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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHARQUEADAS

Estado do Rio Grande do Sul


Of. Gab. PL Nº 468/22                                                              Charqueadas, 28 de novembro de 2022. 

Ao Excelentíssimo Senhor

Ver. Douglas Tramontini Debom

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Charqueadas - RS

Assunto: Projeto de Lei nº 060/22 - SUBSTITUTIVO
Senhor Presidente:
Vimos por meio deste, em conformidade com o disposto na Lei Orgânica do Município, encaminhar para aprovação dessa Casa o Projeto de Lei nº 060/22 - SUBSTITUTIVO que “Altera dispositivos da Lei Municipal nº 2202 de 29 de dezembro de 2009 que dispõe sobre a política municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, cria o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências”.
O presente projeto visa alterar os dispositivos da Lei Municipal nº 2202 de 29 de dezembro de 2009 de acordo com a Lei 14.344 de 24 de maio de 2022 que cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, nos termos do § 8º do art. 226 e do § 4º do art. 227 da Constituição Federal e das disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência; e dá outras providências, além de acrescentar atribuições do Conselho Tutelar.
Sendo o que nos propúnhamos para o momento, colhemos o ensejo para apresentar protestos de distinta consideração.

RICARDO MACHADO VARGAS
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 060/22

Altera dispositivos da Lei Municipal nº 2202 de 29 de dezembro de 2009 que dispõe sobre a política municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, cria o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CHARQUEADAS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no art. 53, inciso I, da Lei Orgânica do Município, com a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, alterada pela Lei Federal nº 12.010 de 03 de agosto de 2009, e com a Lei 14.344 de 24 de maio de 2022,
FAZ SABER que, tendo a Câmara Municipal aprovado, sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º - Ficam alterados os dispositivos da Lei Municipal nº 2202 de 29 de dezembro de 2009, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º - Instituído na forma do artigo, 88 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, alterada pela Lei Federal nº 12.010 de 03 de agosto de 2009, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA - é o órgão deliberativo, controlador na política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Parágrafo único - O COMDICA ficará diretamente vinculado a Secretaria Municipal da Assistência Social ou a que a vier substituí-la.
Art. 6º -  .....................................................................................:
I – .........................................................:
a) Secretaria Municipal da Assistência Social ou a que vier substituí-la;
b) .........................................................;
c) Secretaria Municipal da Saúde;
d) Secretaria Municipal da Fazenda;
e) .........................................................;
f) .........................................................;
II – . .........................................................:
§ 1º .........................................................;
§ 2º ..........................................................
Art. 9º - O Regimento Interno do COMDICA será homologado por meio de resolução após aprovado por, no mínimo, 2/3 dos membros do colegiado.
Art. 17 - O Conselho Tutelar é órgão autônomo, não jurisdicional, composto por 05 (cinco) membros escolhidos pela comunidade através de eleição direta para um mandato de 04 (quatro) anos, sendo permitida recondução por novos processos de escolha, tendo as seguintes atribuições:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal ;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural; 
XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes;

XIII - adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas direcionadas à identificação da agressão, à agilidade no atendimento da criança e do adolescente vítima de violência doméstica e familiar e à responsabilização do agressor;      

XIV - atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, ou submetido a tratamento cruel ou degradante ou a formas violentas de educação, correção ou disciplina, a seus familiares e a testemunhas, de forma a prover orientação e aconselhamento acerca de seus direitos e dos encaminhamentos necessários;     

XV - representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do agressor do lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;  

XVI - representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida protetiva de urgência à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, bem como a revisão daquelas já concedidas; 

XVII - representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação cautelar de antecipação de produção de prova nas causas que envolvam violência contra a criança e o adolescente;  
XVIII - tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber comunicação da ocorrência de ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;

XIX - receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas por noticiantes ou denunciantes relativas à prática de violência, ao uso de tratamento cruel ou degradante ou de formas violentas de educação, correção ou disciplina contra a criança e o adolescente; 
XX - representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para requerer a concessão de medidas cautelares direta ou indiretamente relacionada à eficácia da proteção de noticiante ou denunciante de informações de crimes que envolvam violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;

Parágrafo Único – Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. 

Art. 22 ...........................................................................:
I – ...........................................................................:
a) .........................................................;
b) .........................................................;
II – .........................................................;
III – .........................................................;
IV – Reconhecida experiência de no mínimo 02 (dois) anos, nos últimos 05 (cinco) anos com criança e/ou adolescente, em entidade legalmente constituída e devidamente registrada no COMDICA de Charqueadas; 
V – .........................................................;
VI – .........................................................;
VII – ..........................................................
Art. 25 ...........................................................................
§ 1º .........................................................;

§ 2º .........................................................;
§ 3º .........................................................;
§ 4º .........................................................;
§ 5º .........................................................;
§ 6º .........................................................;
§ 7º Em caso de empate entre candidatos em número de votos ocorrerá o desempate logo após a publicação inicial dos resultados conforme os seguintes critérios:
I – Idade;
II – Tempo de experiência com crianças e adolescente;
§ 8º .........................................................;
Art. 26 ...........................................................................

§1º .........................................................;
I – .........................................................;
II – 1 membro do COMDICA. 
§2º .........................................................;
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 28 DE NOVEMBRO DE 2022
RICARDO MACHADO VARGAS

Prefeito Municipal
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